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ACÓRDÃO

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO
PROCESSO Nº 0100221-91.2012.815.2001.
Origem : 3ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Embargante : Karina Assis Vinagre e Amanda Grasiele Mesquita 

   Teixeira da Cruz
Advogado : Marcelo Weick Pogliese e outros.
Embargadas : Marcela Quinho  Ramalho,  Maria  eduarda Lucena dos
Santos        e Amanda Borba Cavalcanti de Queiroga.
Advogado : Márcio Henrique Carvalho Garcia e outros.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA.  PROPÓSITO  DE
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  APRECIADA.
JULGADOR  DEVE  MOTIVAR  SUAS
DECISÕES  SEM  NECESSIDADE  DE
ANALISAR  TODOS  OS  FUNDAMENTOS
JURÍDICOS  ARGUIDOS  PELAS  PARTES.
FINALIDADE  DE  PREQUES-TIONAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. REJEIÇÃO. 

− Os  embargos  de  declaração  têm  cabimento
apenas  nos  casos  de  obscuridade,  contradição  ou
omissão, não se prestando ao reexame do julgado e
inexistindo quaisquer destas hipóteses, impõe-se a sua
rejeição.

− Não é encargo do julgador manifestar-se sobre
todos  os  fundamentos  jurídicos  indicados  pelas
partes, nem mesmo para fins de prequestionamento,
bastando que a prestação jurisdicional seja motivada,
indicando  as  bases  legais  que  deram  suporte  à
decisão.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da Paraíba  em rejeitar os
embargos de declaração, à unanimidade, nos termos do voto do relator.



Trata-se  de  Embargos  de  Declaração opostos  por  Karine
Assis  Vinagre  e  Amanda  Grasiele  Mesquita  Teixeira  da  Cruz (fls.
818/829), contra decisão de fls.  811/814, proferida por esta Segunda Câmara
Cível, que, em sede de  embargos de declaração, concedeu efeito integrativo
sem modificar o acórdão embargado.

Em  sede  de  razões  recursais,  sustentam  as  embargantes  a
existência  de  omissão  no  julgado  combatido,  ressaltando,  ainda,  o  fim  de
prequestionamento.  Aduz  que,  ao  indeferir  o  pedido  alternativo  de
indisponibilidade dos valores relativos apenas à quota parte das recorrentes,
não analisou a afronta ao art. 32, caput e §1º da Lei nº 9.610/98. 

Ainda, sustenta que, de acordo com o comando legal referido,
quando não há consenso entre os autores da música sobre a sua utilização,
deve prevalecer a vontade da maioria. 

Por fim, pugnam pelo acolhimento dos aclaratórios, com efeitos
infringentes.

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.

Nos  termos  do  art.  535  do  Código  de  Processo  Civil,  são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade,  contradição  ou  omissão.  Desse  modo,  pressupõe  para  sua
interposição, por exemplo, a falta de clareza na redação e a possibilidade de
eventualmente  permitir  duplo  sentido  na  interpretação.  Permite-se,  assim,
através  deste  recurso,  aclarar-se  o  texto,  de  forma a  que  seja  amplamente
entendido o respectivo teor.

Aduz as embargantes a existência de omissão no julgado, pois,
ao  indeferir  o  pedido alternativo de  indisponibilidade dos valores  relativos
apenas à quota parte das recorrentes, o acórdão não analisou a afronta ao art.
32, caput e §1º da Lei nº 9.610/98. 

Ainda, sustenta que, de acordo com o comando legal referido,
quando não há consenso entre os autores da música sobre a sua utilização,
deve prevalecer a vontade da maioria. 

Ao revés  do que  aduzem as embargantes,  o decisum não se
mostrou omisso,  apenas contrário às argumentações recursais,  não havendo
que nesta ocasião novamente em rediscutir matéria já apreciada.

Vejamos excerto da decisão:



“Todavia,  entendo  também  pelo  indeferimento  do
pedido  alternativo  do  recurso  para  o  recebimento
imediato de verba.

Os  montantes bloqueados  em  razão  da
comercialização  da  música  “Ai  se  eu  te  pego”
integram o patrimônio dos compositores dela, ainda
não restando determinada a quantidade de pessoas
que participaram da composição.

Entendo ser indivisível o valor dos direitos autorais
até que se julgue definitivamente a questão referente
à quantidade de compositores da música, sobretudo
quando  não  há  comprovação  de  imediata
necessidade por algumas das requerentes para o uso
da verba.

Ademais, não são só as demandantes neste agravo de
instrumento  que  integram  a  relação  de  direito
autoral sobre a composição da música, não podendo
ser vislumbrada a divisão da quota parte de cada um
delas  sem  a  manifestação  de  outros  litigantes  na
questão.

A sugerida resolução de liberação de parte de verba
autoral  através de simples divisão em quotas pode
não  representar  pormenores  que  possivelmente
advirão nos autos principais, e podem ser levantados
por outros que se apresentam como compositores da
referida música.

Desta forma, prudente a manutenção da decisão que
determinou  o  bloqueio  de  toda  a  verba  da
comercialização da música, até que se decida quais e
quantos  são  os  verdadeiros  compositores,
salvaguardando  o  direito  de  todos  os  envolvidos”.
(fls. 813/814).

Desta  forma,  se  a  decisão  combatida  analisou  as  questões
centrais da matéria objeto  do recurso  e decidiu fundamentadamente,  não há
que se falar em omissão hábil a ensejar a complementação do julgado. 

Ressalta-se, ademais, que não é encargo do julgador manifestar-
se sobre todos os fundamentos jurídicos indicados pelas partes, nem mesmo
para fins de prequestionamento, bastando que a prestação jurisdicional seja
motivada, indicando as bases legais que deram suporte à decisão e, por isso,
rejeito o pedido de efeito integrativo para sanar possível omissão. 

Por fim, vislumbro que não há qualquer omissão, obscuridade
ou  contradição  no  julgado,  não  sendo  cabíveis,  portanto,  os  embargos  de
declaração,  ainda  que  com a  finalidade  de  prequestionamento,  conforme o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, veja-se:  



“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  MANDADO
DE SEGURANÇA. MILITAR. NÃO INCLUSÃO EM
QUADRO  DE  ACESSO.  ART.  535  DO  CPC.
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
INEXISTÊNCIA.  DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS.  ANÁLISE.  HIPÓTESE  DE
NÃO CABIMENTO. 1. Os  embargos  de  declaração,
conforme dispõe o art. 535, incisos I e II, do código
de  processo  civil,  destinam-se  a  suprir  omissão,
afastar  obscuridade  ou  eliminar  contradição
existente no julgado, o que não ocorre na hipótese
em  apreço.  2.  O  julgador  não  está  obrigado  a
responder  a  todas  as  questões  suscitadas  pelas
partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente
para proferir a decisão. 3. "A jurisprudência desta
corte  é  firme  no  sentido  de  que  os  embargos  de
declaração,  ainda  que  opostos  com  o  objetivo  de
prequestionamento visando à interposição do apelo
extraordinário,  não  podem  ser  acolhidos  quando
inexistentes omissão, contradição ou obscuridade na
decisão  recorrida"  (edcl  no  MS  11.484/DF,  Rel.
Ministro  Paulo  Gallotti,  terceira  seção,  DJ
2/10/2006). 4.  Embargos  de  declaração rejeitados.”
(STJ; EDcl -MS 9.290; Proc. 2003/0168446-2; DF;
Terceira  Seção;  Rel.  Min.  Og  Fernandes;  DJE
19/09/2013; Pág. 1126) (Grifo nosso)

Assim, deve a decisão recorrida ser mantida pelos seus próprios
fundamentos.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS. 

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, juiz convocado, com jurisdição ple-
na, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda
Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julga-
mento, o Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Es-
tado da Paraíba, João Pessoa, 01 de setembro de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator


